
PARECER Nº 827, de 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1525, DE 2015
Trata-se de propositura formulada pelo nobre Deputado Sebastião Santos, que “Dispõe sobre a implantação de painéis solares fotovoltaicos nos Hospitais do Estado de São Paulo”.
Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item “2” do Regimento Interno, atestado às fls. 03, contando com o beneplácito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme consta de fls. 05 vº.
Submetido o Projeto de Lei à Comissão de Infraestrutura, foi o mesmo aprovado sem qualquer ressalva ou emenda (fls. 07vº), sendo encaminhado, agora, para a análise da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para cumprimento do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
É uma síntese do necessário.
Passo a opinar.
A propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para emissão de parecer, nos termos do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno, ou seja, verificar se o projeto concorre para aumento ou diminuição de despesa do Erário Estadual.
Antes, de emitir o meu parecer, entendo oportuno e conveniente tecer alguns comentários a fim de se evitar juízo de valor equivocado.
Constou da ementa do Projeto de Lei:
“Dispõe sobre a implantação de painéis solares fotovoltaicos nos Hospitais do Estado de São Paulo”.
E, constou no artigo 1º:
“Dispõe sobre a implantação de painéis solares fotovoltaicos nos Hospitais Públicos e Privados do Estado de São Paulo” (grifei).
A diferença entre a ementa e o artigo 1º, reside na inclusão dos termos “Públicos e Privados” no artigo 1º, acrescido da redação original da ementa.
Há um forte indicativo que o projeto tratou da implantação de painéis solares fotovoltaicos em Hospitais (Públicos e Privados), no Estado. Chamo de forte indicativo porque, a manter essa tese, a aplicação de recursos públicos em hospitais privados, poder-se-ia caracterizar ato de improbidade administrativa, conforme estabelecido na Lei Federal nº 8.429/92.
Ademais não ficou claramente discriminado no Projeto de Lei, se a propositura tem caráter autorizativo ou impositivo, em face da redação do artigo 1º.
Entretanto, o Projeto de Lei nº 1525/2015, passou pelo crivo da Comissão de Constituição e Justiça, sem qualquer objeção, conforme consta de fls. 5 e verso e, de acordo com o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno da Casa, compete a ela e com exclusividade, “manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições”, não havendo qualquer ação possível por parte deste Relator em relação ao Texto aprovado.
Por outro lado, a Comissão de Infraestrutura asseverou:
“A fazê-lo, verificamos que o projeto é oportuno, considerando tratar-se de um meio alternativo de geração de energia, utilizando o sol como uma fonte renovável e muito eficaz, considerando ainda que não causa dano ao meio ambiente e com acentuada redução de custo, salientando que a regulamentação da proposta cabe ao Poder Executivo” (grifei).
Equivale dizer, que a Comissão de Infraestrutura afiançou que haverá uma “acentuada redução de custos” na implantação de painéis solares fotovoltaicos, devendo prevalecer essa assertiva de quem possui competência Regimental para manifestar sobre a questão.
Resta-nos observar, no âmbito desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que eventuais custos para a implantação do sistema serão absorvidos pela redução de gastos com o consumo de energia elétrica e, ainda que não se encontre nos autos qualquer estudo de impacto econômico-financeiro a que alude a Lei de Responsabilidade Fiscal, entendemos que este estudo possa ser substituído, excepcionalmente, pela afirmação da Comissão de Infraestrutura quanto à economia gerada por tal substituição (fls. 07).
Por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução do projeto ora proposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1525/2015.
a) Dirceu Dalben - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.
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